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Artigo 8: 

(1) Para os fins desta Convenção, as declarações e a conduta de uma parte 
devem ser interpretadas segundo a intenção desta, desde que a outra parte tenha 
tomado conhecimento dessa intenção, ou não pudesse ignorá-la. 
 
(2) Não sendo caso de aplicação do parágrafo anterior, as declarações e a 
conduta de uma parte devem ser interpretadas segundo o sentido que lhes teria 
dado uma pessoa razoável, com a mesma qualificação e nas mesmas 
circunstâncias da outra parte. 
 
(3) Para determinar a intenção de uma parte, ou o sentido que teria dado 
uma pessoa razoável, devem ser consideradas todas as circunstâncias 
pertinentes ao caso, especialmente negociações, práticas adotadas pelas partes 
entre si, usos e costumes e qualquer conduta subsequente das partes. 

 

Marjorie Lopes Coelho Vieira1  

 

O Artigo 8 estabelece as regras para a intepretação das manifestações e 
condutas das partes em um contrato sujeito à CISG2. A aplicação deste artigo não 
se limita aos termos do contrato, mas se estende à interpretação das 
manifestações e condutas das partes durante a fase negocial, a execução do 
contrato, e após sua conclusão3. 
 

O processo de interpretação inicia-se com a análise subjetiva da intenção das 
partes. Consoante o artigo 8(1), a intenção subjetiva é relevante quando ambas as 
partes compartilhavam da mesma intenção ou entendimento4, e quando a outra 
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parte não poderia ignorá-la, no sentido de que houve uma negligência grosseira 
por esta5. 
 

Se não for possível realizar a análise subjetiva do artigo 8(1), deve-se recorrer 
à análise objetiva prevista no segundo parágrafo, a qual prevê que as 
manifestações devem ser interpretadas conforme o entendimento de uma pessoa 
razoável6. Salienta-se que a “pessoa razoável” é alguém que esteja inserido nas 
mesmas circunstâncias e contexto da outra parte em relação a habilidades 
linguísticas e técnicas, conhecimento do negócio e das negociações e 
conhecimento dos usos e costumes do mercado em questão7. 
 

Independentemente de qual análise será aplicável ao caso -subjetiva ou 
objetiva -, o parágrafo terceiro do artigo 8 prevê os elementos que devem ser 
considerados ao determinar a intenção das partes8. De acordo com este parágrafo, 
todas as circunstâncias do caso extrínsecas ao contrato devem ser consideradas 
na análise da intenção das partes.  
 

Isto significa que, atualmente, a intenção das partes pode ser aferida a partir 
de uma gama extensa e diferente de meios, incluindo troca de comunicações via 
e-mail ou aplicativos de mensagens e postagens em redes sociais. Além disso, a 
abrangência do artigo 8(3) permite a interpretação da intenção das partes até 
mesmo no caso dos smart contracts, que são contratos reduzidos à linguagem 
algorítmica e registrados no blockchain9. 
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